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TAQUIGRAFIA

ATA DA 6ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA
DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA

DA 9ª LEGISLATURA

Em 1º de março de2016

Presidência do Sr.
MAURÃO DE CARVALHO - Presidente

Secretáriado pelos Srs.
JESUÍNO BOABAID - Deputado

EDSON MARTINS - 1º Vice-Presidente

(Ás 19 horas e 1 minuto é aberta a sessão extraordinária)

DEPUTADOS PRESENTES: Adelino Follador (DEM), Aélcio da
TV (PP), Airton Gurgacz (PDT), Alex Redano(SD), Dr. Neidson
(PT do B), Edson Martins (PMDB), Ezequiel Júnior (PSDC),
Jesuíno Boabaid (PT de B), Laerte Gomes (PEN), Lazinho da
Fetagro(PT), Leo Moraes (PTB), Luizinho Goebel (PV), Marcelino
Tenório (PRP), Maurão de Carvalho (PP), Ribamar Araújo (PT),
Rosângela Donadon (PMDB), Saulo Moreira (PDT) e Só Na
Bença (PMDB).

DEPUTADOS AUSENTES: Cleiton Roque (PSB), Glaucione
(PSDC), Hermínio Coelho (PSD), Jean Oliveira (PSDB), Lebrão
(PTN) e Lúcia Tereza (PP).

O SR. MAURÃO DE CARVALHO (Presidente)– Havendo
número legal, invocando a proteção de Deus e em nome do
povo rondoniense, declaro aberta a 6ª Sessão Extraordinária
da 2ª Sessão Legislativa Ordinária da 9ª Legislatura da
Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia. Solicito ao
Senhor Secretário que proceda a leitura da ata da sessão
extraordinária anterior.

O SR. JESUÍNO BOABAID (Secretário ad hoc) - Peço a
dispensa da leitura da ata da sessão extraordinária anterior,
senhor Presidente.

O SR. MAURÃO DE CARVALHO (Presidente) – Está
dispensada a leitura da ata anterior e determino a sua
publicação no Diário Oficial da Assembleia Legislativa.

Senhores e Senhoras Parlamentares, comunico que
nesta sessão estaremos realizando a eleição para os cargos
de membros titulares e suplentes para compor o Conselho de
Ética e Decoro Parlamentar, conforme dispõe o artigo 54 do
Código de Ética e Decoro Parlamentar. Neste momento
estaremos iniciando o processo de votação para o cargo de
membros titulares e suplentes para a composição do Conselho
de Ética e Decoro Parlamentar. Os parlamentares que desejam
concorrer aos cargos devem registrar a sua candidatura junto
a Mesa, no formulário próprio.

Suspendo a sessão pelo tempo necessário para o
registro da candidatura. Está suspensa a sessão.

(Às 19 horas e 03 minutos é suspensa a
sessão a reaberta às 19 horas e 08 minutos).

O SR. MAURÃO DE CARVALHO (Presidente) - Está
reaberta a sessão.

Solicito ao senhor Secretário que proceda a leitura do
registro das candidaturas.

O SR. EDSON MARTINS (Secretário ad hoc) – Exmº. Sr.
Presidente da Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado
de Rondônia.
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O Deputado Marcelino Tenório que o presente subscreve
nos termos do artigo 54 do Código de Ética, requer à Mesa
Diretora o registro de sua candidatura ao cargo de membro
titular para compor o Conselho de Ética e Decoro Parlamentar
da Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia para o período
de fevereiro de 2016 a janeiro de 2017.

Plenário das Deliberações, 01 de março de 2016.
Deputado Marcelino Tenório.

Onde se lê “fevereiro” lê-se “março”.
Deputado Marcelino, membro titular.
Deputado Léo Moraes, membro titular.
Deputado Jesuíno Boabaid, também membro titular.
Deputado Laerte Gomes, membro titular.
Deputado Lazinho da Fetagro, Suplente.
Deputado Luizinho Goebel, também membro titular.
Deputado Dr. Neidson, membro suplente.
Deputada Rosângela Donadon, membro suplente.
Lido as candidaturas senhor Presidente.

O SR. MAURÃO DE CARVALHO (Presidente) – Neste
momento vamos dar início às eleições informando que, a
eleição ocorrerá na forma globalizada onde são os nomes dos
Parlamentares o registro serão votados conjuntamente tanto
para os cargos de membro titulares como suplentes, ou seja,
ocorrerá apenas uma votação abrangendo todo esse nome o
registro.

Solicito ao senhor Secretário que proceda a leitura da
chamada nominal dos Senhores Parlamentares para a votação
dos candidatos ao cargo membro titular e suplente. Está aberta
a votação. O painel está aberto para votação.

VOTAÇÃO ELETRÔNICA

- Deputado Adelino Follador - sim
- Deputado Aélcio da TV - ausente
- Deputado Airton Gurgacz - sim
- Deputado Alex Redano - sim
- Deputado Cleiton Roque - ausente
- Deputado Dr. Neidson - sim
- Deputado Edson Martins - sim
- Deputado Ezequiel Júnior - sim
- Deputada Glaucione - ausente
- Deputado Hermínio Coelho - ausente
- Deputado Jean Oliveira - ausente
- Deputado Jesuíno Boabaid - sim
- Deputado Laerte Gomes - sim
- Deputado Lazinho da Fetagro - sim
- Deputado Lebrão - ausente
- Deputado Leo Moraes - sim
- Deputada Lúcia Tereza - ausente
- Deputado Luizinho Goebel - sim
- Deputado Marcelino Tenório - sim
- Deputado Maurão de Carvalho - sim
- Deputado Ribamar Araújo - sim
- Deputada Rosangela Donadon - sim
- Deputado Saulo Moreira - ausente
- Deputado Só Na Bença - sim

Com 16 votos declaro eleitos para os cargos de membros
titulares e suplentes para comporem o Conselho de Ética e
Decoro Parlamentar para o período de março de 2016 a janeiro
de 2017, os senhores deputados: Marcelino Tenório, Léo
Moraes, Jesuíno Boabaid, Laerte Gomes, Luizinho Goebel,
Lazinho da Fetagro, Dr. Neidson; e Rosângela Donadon.
Está suspensa a sessão para fazer o Termo de Posse.

(Suspende-se esta Sessão às 19 horas e 16
minutos e reabre-se às 19 horas e 20 minutos).

O SR. MAURÃO DE CARVALHO (Presidente) – Está
reaberta a Sessão. Solicito ao Senhor Secretário que proceda
a leitura do Termo de Posse.

O SR. EDSON MARTINS (Secretário ad hoc) - Termo de
Posse nº 029/16, os membros efetivos e suplentes do Conselho
de Ética e Decoro Parlamentar da Assembleia Legislativa do
Estado de Rondônia.

Ao 1º dia do mês de março de 2016, reuniram-se os
Deputados Estaduais na 6ª Sessão Extraordinária da 2ª Sessão
Legislativa Ordinária da 9ª Legislatura no Plenário de
Deliberações, sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor
Deputado Maurão de Carvalho, para eleição e posse dos
membros efetivos e suplentes do Conselho de Ética e Decoro
Parlamentar da Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia.
Em consonância com o disposto do artigo 54 do Código de
Ética e Decoro Parlamentar da Assembleia Legislativa, após o
processo de votação e diante da proclamação do resultado da
eleição, o senhor Presidente declarou eleito como membros
efetivos os Deputados: Jesuíno Boabaid; Léo Moraes;
Marcelino Tenório; Laerte Gomes; Luizinho Goebel. Suplentes
- Os Deputados: Lazinho da Fetagro; Rosângela Donadon e
Dr. Neidson. Em seguida, após a leitura e assinatura do Termo
de Posse, o Excelentíssimo Senhor Presidente declarou
empossados como membros efetivos e suplentes do Conselho
de Ética e Decoro Parlamentar com o mandato de 1º de março
até 31 janeiro de 2017.

Em firmeza lavrou-se o presente o Termo, que lido e
achado conforme, segue assinado pelo senhor Presidente da
Assembleia Legislativa e pelos Deputados empossados.
Plenário das Deliberações, 1º de março de 2016. Deputado
Maurão de Carvalho, Presidente.

O SR. MAURÃO DE CARVALHO (Presidente) – Declaro
empossados nos cargos de membros titulares e suplentes do
Conselho de Ética e Decoro Parlamentar para o período de
março de 2016 a janeiro de 2017 os Excelentíssimos Senhores
Deputados: Marcelino Tenório; Luizinho Goebel; Laerte Gomes;
Léo Moraes; Jesuíno Boabaid. Suplentes: Deputada Rosângela
Donadon; Deputado Lazinho da Fetagro e Dr. Neidson.

Solicito aos Deputados que assine o Termo de Posse
que está aqui na Presidência, os eleitos.

O Deputado Laerte, está com a palavra.

O SR. LAERTE GOMES – Obrigado. Quero agradecer aqui em
nome dos colegas a votação por unanimidade, a confiança
dos demais pares a esse Conselho de Ética, com certeza vai
honrar ao cargo que foi eleito. Parabéns Deputado Marcelino
Tenório, em nome de Vossa Excelência.
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O SR. MAURÃO DE CARVALHO (Presidente) – Mais algum
Deputado que queira fazer uso da palavra.

O SR. ADELINO FOLLADOR – Quero parabenizar os Deputados
que foram eleitos e dizer que eles tem que ser exemplos desta
Casa, eles tem que...Os que fazem parte da comissão tem que
ser exemplo, não é para punir os outros não, eles que tem que
dar exemplo nesta Casa. Então parabenizar, mas também ao
compromisso e a responsabilidade desta Casa, deles darem
exemplos para todos os vinte e quatro Deputados. Obrigado.

O SR. MAURÃO DE CARVALHO (Presidente) – Nada mais
havendo a tratar, invocando a proteção de Deus e antes de
encerrar a presente Sessão, convoco Sessão Ordinária para o
dia 02 de março, no horário regimental, ou seja, ás 09 horas.

Está encerrada a Sessão.

(Encerra-se está Sessão às 19 horas e 24 minutos).

DEPDEPDEPDEPDEPARARARARARTTTTTAMENTAMENTAMENTAMENTAMENTO LEGISLAO LEGISLAO LEGISLAO LEGISLAO LEGISLATIVTIVTIVTIVTIVOOOOO

RESOLUÇÃO Nº 327,
DE 9 DE MARÇO DE 2016.

Dispõe sobre a regulamentação da concessão de
diárias e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA
aprovou, e eu promulgo a seguinte Resolução:

Art. 1º. Fica a Assembleia Legislativa autorizada a con-
ceder Diárias a parlamentares e servidores quando, a serviço
ou para representar interesse do parlamento, afastar-se da
sede em caráter eventual ou transitória para outro ponto do
território estadual, nacional ou internacional, destinadas a
indenizá-los por despesas extraordinárias com hospedagem,
alimentação e locomoção urbana, nos casos expressamente
definidos nesta Resolução.

Parágrafo único. Nos deslocamentos de parlamentares
e seguranças institucionais, o ato de concessão e autorização
de Diárias, omitirá, por razões de segurança dos parlamenta-
res, o itinerário do deslocamento, devendo este constar ape-
nas em documento de solicitação através do Sistema de Con-
trole de Diárias.

Art. 2º. Os parlamentares fazem jus a recebimento de
Diárias quando:

I – em deslocamento internacional para atender os in-
teresses da Assembleia Legislativa, autorizado através de Ato
da Mesa;

II – em deslocamento interestadual para atender os in-
teresses da Assembleia Legislativa, autorizado através de Ato
do Presidente; e

III – em deslocamento interestadual para atender os
interesses de Comissões Permanentes ou Temporárias, deli-
berado pelos membros da respectiva Comissão, devidamente
consignado em Ata.

IV - em Audiências Públicas e Assembleias Itinerantes.

Art. 3º. Os servidores do Poder Legislativo fazem jus a
recebimento de diárias nos seguintes casos:

I - quando em deslocamento para participação de cur-
sos de aperfeiçoamento ou capacitação, seminários, palestras,
workshop, devidamente autorizado pelo Presidente ou Secre-
tário Geral da ALE/RO, vinculando-se tal deslocamento à afini-
dade de atribuições do setor de lotação com o curso ao qual
irá participar, limitado ao no máximo 02 (dois) servidores por
setor, no mesmo evento;

II - servidores da área administrativa, quando em des-
locamento com o objetivo de realizar visitas técnicas ou para
tratar de assuntos de interesse do Poder Legislativo, em ou-
tros Poderes, Órgãos, Ministérios, Secretarias e afins, locali-
zados em outros Estados da Federação;

III – servidores lotados na Presidência e Gabinete do
Presidente, quando em acompanhamento ao Presidente da
Assembleia Legislativa, nos seus deslocamentos intermunicipal
ou interestadual, limitados a 05 (cinco) dentre eles os segu-
ranças e motoristas.

IV- servidores lotados em Comissões Permanentes da
Assembleia Legislativa, limitados a 01 (um) servidor por Co-
missão, desde que deliberado pelos membros da respectiva
Comissão, devidamente consignado em ata;

V – servidores das carreiras policiais ou assessores, no
desempenho de atividades de segurança a parlamentares e
assessoramento direto, será permitida quando o parlamentar
comprovar a necessidade de segurança ou assessoramento,
mediante justificativa junto ao Presidente da Assembleia
Legislativa, para as providências que o caso requer, limitado a
01 (um)  segurança por parlamentar; e

VI - quando em deslocamento intermunicipal de servi-
dores lotados na Secretaria Legislativa, Divisão de Comunica-
ção, Departamento de Informática, Departamento de Cerimo-
nial e Secretaria de Defesa Institucional, para participar de
eventos relacionados a Assembleias Itinerantes, Audiências
Públicas, Sessões Solenes, conforme a necessidade a ser de-
finida pelos seus Diretores ou Secretários, ou de outro setor
requisitado pelo Presidente.

Art. 4º.  Fica vedada a concessão de Diárias a Parla-
mentares e Servidores nos seguintes casos:

I – aos parlamentares quando em deslocamento para
tratar de interesses particulares e atividades relacionadas ao
seu mandato;  e
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II – aos servidores lotados nos gabinetes quando em
acompanhamento ao parlamentar.

Parágrafo único.   Nos casos que ocorra o disposto no inciso II,
as despesas deverão ser custeadas pela  Verba Indenizatória
de Ressarcimento Geral.

Art. 5º. A prestação de contas de Diárias concedidas aos
servidores será composta conforme os casos:

I – para os servidores em deslocamento para participa-
ção de cursos de aperfeiçoamento ou capacitação, seminários,
palestras, workshop e outros afins, através de cópia do Certifi-
cado de Participação;

II – quando em assessoramento técnico das Comissões
Permanente, em seus deslocamentos intermunicipal ou inte-
restadual, pelo Relatório Circunstanciado das atividades de-
senvolvidas;

III – para os servidores, em deslocamento nos termos
do inciso III do art. 3º, desta Resolução, pelo Relatório Cir-
cunstanciado das atividades desenvolvidas;

Parágrafo único.  Ficam isentos de Relatório de Viagem:

I -    os Parlamentares;

II - os motoristas oficiais e os condutores de veículos da
Presidência; e

III - os Policiais Militares em exercício da função de se-
gurança, estes, devendo apresentar apenas o relatório de via-
gem resumido.

Art. 6º. Os Deputados e servidores em deslocamento
nos termos desta Resolução farão jus à percepção de diárias
nos valores fixados no Anexo Único desta Resolução.

§ 1º. Os Deputados Estaduais quando em viagem inter-
nacional, terão direito ao recebimento de diárias de acordo
com valores pagos pela Câmara dos Deputados.

§ 2º.  O servidor em assessoramento direto ao Presi-
dente ou por ele delegado, fará jus a receber o corresponden-
te a 50% (cinquenta por cento) do valor da diária do parla-
mentar.

§ 3º. Os deslocamentos interestaduais serão acrescidos
em 100% (cem por cento) dos valores constantes da Tabela do
Anexo Único.

§ 4º.  Em casos específicos, em estrita necessidade,
poderá ocorrer o deslocamento internacional de servidor em
assessoramento técnico específico a Departamento Adminis-
trativo ou Frente Parlamentar, devendo obrigatoriamente ser
designado e autorizado por Ato do Presidente da Assembleia
Legislativa, os quais perceberão os mesmos valores da Diária
do Deputado Estadual Interestadual.

Art. 7º. O Pedido de Concessão de Diárias será encami-
nhado ao Secretário Geral da ALE, através de Memorando, o
qual deverá conter a descrição sintética do serviço a ser exe-
cutado e duração do afastamento, com os seguintes dados do
tomador: nome, endereço, conta bancária, CPF, cargo ou fun-
ção.

Parágrafo único. A proposta de Concessão de Diárias
será realizada exclusivamente através do Sistema de Contro-
le de Diárias.

Art. 8º. O prazo para prestação de contas das diárias
será de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do retorno, com
a apresentação dos seguintes documentos:

I - cópia do bilhete de passagem – E-ticket, nos deslo-
camentos via aérea; no caso de extravio do bilhete de passa-
gem (aéreo ou terrestre), o tomador poderá fornecer uma
declaração da empresa, comprovando seu nome na lista de
passageiros no período de seu afastamento;

II - bilhete da passagem original para o deslocamento
via terrestre através de ônibus intermunicipal ou interestadu-
al;

III - documento comprobatório do evento ou serviço que
foi participar, para o deslocamento através de meio de trans-
porte oferecido pela Assembleia Legislativa, ônibus, van ou
micro-ônibus;

IV – autorização de deslocamento e condução, quando
o deslocamento ocorrer em veículo oficial ou particular, em
formulários a serem expedidos e regulamentados pela
Controladoria Geral da Assembleia Legislativa.

Parágrafo único.  Para o deslocamento em veículo par-
ticular, deverá constar:

I - autorização do Deputado, nos casos de servidores
lotados em Comissões Permanentes;

II - autorização dos Secretários, Superintendentes ou
Diretores, para os lotados na área administrativa; e

III - declaração do servidor que se responsabilizar por
qualquer dano que poderá ocorrer durante a viagem, bem
como o combustível será por sua exclusiva conta.

Art. 9º. Todos os servidores que se encontrem em des-
locamento para o mesmo destino e com a mesma finalidade,
deverão compor um único processo de Diária.

Art. 10. As diárias não utilizadas serão restituídas aos
cofres da Assembleia Legislativa em 5 (cinco) dias úteis, con-
tados da data do retorno à Sede, através de depósito em con-
ta bancária própria do Poder Legislativo, conforme formulário
emitido pela Divisão de Contabilidade da ALE.

Parágrafo único. Nos termos do artigo 80 da Lei Com-
plementar nº 68, de 1992, fica vedado ao servidor solicitar
desconto em folha de pagamento das diárias não utilizadas.

Art. 11. O não cumprimento do prazo de prestação de
contas por parte do tomador das diárias ou da devolução de
diárias não utilizadas, a que se refere o artigo anterior, impli-
cará no lançamento à débito na respectiva folha de pagamen-
to, pela Superintendência de Recursos Humanos, devidamen-
te atualizado e corrigido pelo índice aplicado pelo Tribunal de
Justiça do Estado de Rondônia.

Art. 12. Compete a Superintendência de Finanças da
ALE/ RO, em caso de demissão de servidor pendente de pres-
tação de contas de Diárias, adotar as providências de somen-
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te efetuar a liberação de pagamento de verbas rescisórias após
a dedução do valor devido, atualizado e corrigido.

Art. 13. A baixa da responsabilidade do servidor tomador
de diária ocorrerá somente quando o processo de concessão e
respectiva comprovação forem analisados pela Controladoria
Geral da Assembleia Legislativa do Estado e devidamente ho-
mologados pela autoridade competente.

Art. 14. Os processos de diárias analisados pela
Controladoria Geral da Assembleia Legislativa, após as justifi-
cativas apresentadas, considerados irregulares, serão subme-
tidos ao devido Processo de Tomada de Contas Especial, sem
prejuízo das demais sanções administrativas penais e legais a
serem aplicadas.

Art. 15. A concessão de diárias será autorizada pelo
Secretário Geral, com anuência do Presidente da Assembleia
Legislativa, antes de sua efetivação e pagamento.

Parágrafo único. Compete ao Secretário Geral a apro-
vação de justificativas de servidores, a homologação de pres-
tação de contas e a autorização de baixa de responsabilidade
do servidor atendido junto ao SIAFEM.

Art. 16. Os servidores atendidos com diárias e penden-
tes de prestação de contas igual ou superior a 2 (dois) proces-
sos de concessão, ficam automaticamente, impedidos de nova
concessão, cujo controle fica sob a responsabilidade da Supe-
rintendência Financeira da ALE.

Art. 17. Compete ao Departamento de Logística, através
da Divisão de Transporte, disponibilizar aos usuários de Diári-

as, copia eletrônica dos anexos, os quais serão regulamenta-
dos pela Controladoria Geral.

Art. 18. A homologação e baixa de diárias junto ao
SIAFEN será realizada dentro do exercício de competência que
foi concedida, exceto aqueles que se encontrem em prazo
tempestivo de prestação de contas.

Art. 19. Fica autorizado a concessão de diárias a even-
tuais colaboradores, para prestarem serviços técnicos especí-
ficos na cidade de Porto Velho, desde que requisitados e auto-
rizados pelo Presidente da Assembleia Legislativa, sendo ato
discricionário e de conveniência a concessão.

Parágrafo único. Entende-se por eventuais colaborado-
res para efeito desta Resolução, profissionais contratados pela
Assembleia Legislativa, bem como técnicos especializados para
assessoramento de Comissões Permanentes ou Temporárias.

Art. 20. Os casos omissos serão resolvidos pelo Presi-
dente da Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia.

Art. 21. Ficam revogadas as Resoluções nº 299, de 1º
de julho de 2015, 304, de 16 de setembro de 2015 e 306, de
23 de setembro de 2015.

Art. 22.  Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, 9 de março de 2016.

                       Deputado MAURÃO DE CARVALHO
                                   Presidente – ALE/RO
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